PARECER Nº   1294   , DE 2012

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 550, DE 2011





O nobre Deputado José Bittencourt apresentou o Projeto de lei nº 550, de 2011, com o condão de instituir a freqüência eletrônica nas escolas estaduais do Estado de São Paulo.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09/06/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência reservada ao Poder Executivo, conforme dispõe o artigo 47, XIV, da Constituição Estadual, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 04/05, de autoria do Deputado Geraldo Cruz, que concluiu pela rejeição da presente iniciativa legislativa. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela rejeição do Projeto de lei nº 550, de 2011. 

a) Maria Lúcia Cardoso Amary - Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto de lei em epígrafe pretende instituir a freqüência eletrônica nas escolas da rede pública estadual de Estado de São Paulo. Além do registro eletrônico de presença, por meio da identificação das digitais dos alunos, a medida também prevê o envio semanal, aos responsáveis, de notificação das ausências dos estudantes. Esse controle, segundo a justificativa da proposta, contribuiria também para a manutenção do Programa Bolsa Família, do Governo Federal.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias, de 03 a 09/06/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, pudemos constatar que existe invasão, pelo Poder Legislativo, de competências atribuídas ao Poder Executivo. No presente caso, a propositura prevê medida de gestão administrativa imputada ao Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador, com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual. 

É possível identificar, por meio da leitura do projeto em tela, determinações que deveriam ser definidas pelo próprio Poder Executivo na sua função precípua de administrar e traçar a política estatal, incluindo nesta última a política voltada para a área da educação. 

Ainda que caiba ao Estado legislar concorrentemente sobre educação, as medidas constantes na propositura são, mormente, administrativas. Dessa forma, a proposta contida no presente projeto pode representar uma ingerência de um poder sobre outro, vez que cabem ao Poder Executivo os atos de gestão administrativa.

Também ponderamos que, em que pese os elevados propósitos que impulsionaram a elaboração da proposição, o registro da freqüência dos estudantes, bem como sua comunicação às famílias, não depende da instalação da catracas eletrônicas, e já é feito regularmente pelas redes privadas e públicas de ensino.

Além disso, cumpre lembrar que a ausência injustificada dos estudantes deve ser notificada não apenas às famílias, mas também ao Conselho Tutelar, conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu Artigo 56: 

Art. 56 - Os dirigentes de estabelecimentos 

de ensino fundamental comunicarão ao Conselho

Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;

Il - reiteração de faltas injustificadas e de evasão

 escolar, esgotados os recursos escolares;

lIl - elevados níveis de repetência.

Diante do exposto, consideramos imprópria a aprovação do Projeto de Lei n.º 550, de 2011, que, se aprovado, poderá ser declarado inconstitucional, motivo pelo qual manifestamo-nos contrariamente a sua aprovação.

a) Geraldo Cruz

